
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
P R O C E S S O:     TC- 11.830/16 
Administração direta estadual. Tribunal de Justiça. 
Concurso Público. LEGALIDADE DO CERTAME. 
REGISTRO AOS ATOS DE ADMISSAO. 
RECOMENDAÇÃO. 
 

A C Ó R D Ã O   AC2 – TC -02712/19 

RELATÓRIO 
 
1. Cuidam os presentes autos do exame da legalidade dos atos de admissão de pessoal 

decorrentes de concurso público promovido pelo Tribunal de Justiça da Paraíba no 
exercício de 2012, na gestão do ex-Presidente, Desembargador Abraham Lincoln da Cunha 
Ramos. 

2. Em relatório inicial (fls. 2610/2615), a Auditoria concluiu pela ocorrência de irregularidade 
relativa à reserva de vaga a pessoas com deficiência para o cargo de Analista Judiciário – Medicina 
Psiquiátrica (01 vaga), com 02 vagas totais oferecidas para o cargo, representando 50% desse 
total, com infração ao princípio constitucional da isonomia, porquanto prejudica a ampla 
concorrência. Ponderou, contudo, que a eiva poderia ser relevada, uma vez que, conforme o 
documento na página 867, não houve pessoas com deficiência aprovadas. 

3. O gestor responsável foi devidamente citado, mas deixou escoar o prazo regimental sem 
manifestação. 

4. O MPjTC, em Parecer de fls. 2626/2632, pugnou pela declaração de legalidade e concessão de 
registro aos atos de admissão elencados nos autos, com a recomendação no sentido de que haja 
observância, em futuros certames, do respeito aos limites legais quando da reserva de vagas para 
pessoas com deficiência, de forma que não haja majoração das porcentagens mínima e máxima 
previstas, causando visível desproporção. 

5. Os autos foram incluídos na pauta da presente sessão, ordenadas as intimações de estilo. É o 
relatório. 

 

VOTO DO RELATOR 
 

Assiste total razão ao Representante do MPjTC. Com efeito, o Representante do Parquet 
fez pertinente observação ao cotejar dispositivos constitucionais e legais a respeito da reserva de 
vagas em concursos públicos aos portadores de deficiência.  

No âmbito constitucional, tem-se: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  
(...) 
VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras 
de deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 
 

O edital do certame ora em análise previu a reserva de 5% das vagas para cada cargo aos 
portadores de deficiência. Todavia, no tocante ao cargo de analista judiciário com especialidade em 
medicina psiquiátrica, havia a oferta de apenas duas vagas, e uma destas foi reservada a portadores 
de deficiência. Considerando o número tão reduzido de vagas, que impossibilita a exata definição de 
número correspondente a 5%, o gestor optou pela reserva do primeiro número inteiro, que seria, 
obviamente, de uma vaga. Mas a conduta distorceu o percentual previsto no edital que, no caso, 
passou de 5% para 50% das vagas ofertadas. 

O Parquet colacionou diversos julgados para demonstrar que, em casos da espécie “o 
Supremo Tribunal Federal já decidiu que a reserva de vagas para pessoas com deficiência deve 
respeitar os limites legais, reconhecendo a impossibilidade de arredondamento no caso de majoração 
das porcentagens mínima e máxima previstas, causando visível desproporção” (fls. 2629)1. 

                                                        

1 Apenas para citar uma das decisões mencionadas pelo parecer ministerial: 
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Voto, portanto, em total harmonia com o parecer ministerial, no sentido de que esta 2ª Câmara: 

 

1. DECLARE a legalidade e conceda o registro aos atos de admissão relacionados no Anexo Único 
a este ato; 

2. RECOMENDE ao atual gestor do Tribunal de Justiça da Paraíba, Desembargador Márcio Murilo da 
Cunha Ramos, no sentido de observe, em futuros certames, o respeito aos limites legais quando 
da reserva de vagas para pessoas com deficiência, de forma que não haja majoração das 
porcentagens mínima e máxima previstas, causando visível desproporção. 

 

DECISÃO  DA 2ª CÂMARA DO  TRIBUNAL 
 

 Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC- 11.830/16, 
ACORDAM os MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA 
(TCE-PB), com o impedimento do Conselheiro André Carlo Torres Pontes , na 
sessão realizada nesta data, EM: 

1. DECLARAR a legalidade e conceda o registro aos atos de admissão 
relacionados no Anexo Único a este ato; 

2. RECOMENDAR ao atual gestor do Tribunal de Justiça da Paraíba, 
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, no sentido de 
observe, em futuros certames, o respeito aos limites legais 
quando da reserva de vagas para pessoas com deficiência, de 
forma que não haja majoração das porcentagens mínima e 
máxima previstas, causando visível desproporção. 

 

                                                                                 Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 29 de outubro de 2019 

 

 

 

ASSINADO ELETRONICAMENTE NO FINAL DA DECISÃO 

_______________________________________________________________ 

Conselheiro Nominando Diniz – Relator e Presidente da 2ª Câmara  

 

 

 

 

ASSINADO ELETRONICAMENTE NO FINAL DA DECISÃO 

________________________________________________________________ 

Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 

 

 

 
 

                                                                                                                                                                              

"EMENTA Agravo regimental no recurso extraordinário. Concurso público. Reserva de vagas para portadores de 
deficiência. Arredondamento do coeficiente fracionário para o primeiro número inteiro subsequente. 
Impossibilidade. Precedentes. 1. A jurisprudência desta Corte fixou entendimento no sentido de que a reserva de 
vagas para portadores de deficiência deve ater-se aos limites da lei, na medida da viabilidade das vagas 
oferecidas, não sendo possível seu arredondamento no caso de majoração das porcentagens mínima e máxima 
previstas. 2. Agravo regimental não provido" (RE nº 440.988/DF-AgR, Primeira Turma, de minha relatoria, DJe de 
30/3/12). 
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ANEXO ÚNICO – RELAÇÃO DAS ADMISSÕES 
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Assinado

Assinado

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho

6 de Novembro de 2019 às 11:17

Sheyla Barreto Braga de Queiroz

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

6 de Novembro de 2019 às 16:51


